
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

JUSTIFICATIVA 

Órgão licitante: MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL

Interessada: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Modalidade/tipo: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Fundamento 
legal:

Artigo nº 74, I, da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº 16.996/2023 e suas
alterações.

Objeto da 
licitação:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicação no
Diário Oficial da União, de atos oficiais e demais matérias de interesse do 
Município de Jaraguá do Sul

Finalidade: 
A contratação se faz necessária para atendimento ao disposto na Lei 14.133/21 e
demais legislações que determinem a publicidade de atos oficiais municipais no
Diário Oficial da União. 

Valor total 
Estimado:

R$ 77.840,00

Dotação 
Orçamentária:

53

Prazo: 12 MESES

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Classificação
Funcional

Programática
Projeto/Atividade

Descrição
Natureza Despesa

Dotação
Orçamentária 

Recursos

05.001.04.131.
0300.251

Publicações
Legais

33.90.00.00 53

1.500.0000.0080 –
Recursos Próprios
PMJS – Receita de
Impostos e Transf.

Impostos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
1 - DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicação no Diário Oficial 
da União, de atos oficiais e demais matérias de interesse do Município de Jaraguá do Sul

1.2 - Quadro quantitativo e orçamento estimado:

Item Und Qtd. Especificação Total
Estimado
unitário

Total
Estimado  

1 Cm x
col

2000 Contratação  de  empresa  especializada  na
prestação  de  serviços  de  publicação  no
Diário Oficial da União,  de atos oficiais e
demais matérias de interesse do Município
de Jaraguá do Sul

38,92 77.840,00

1.3.O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  meses contados  da  data  de  recebimento  da
Autorização de Fornecimento.

1.4.  O custo estimado total da contratação é de R$  77.840,00 (setenta e sete mil oitocentos e
quarenta reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.4.1 O valor do centímetro por coluna corresponde a R$ 38,92 (trinta e oito reais e noventa e dois
centavos), conforme Portaria nº 110, de 18 de março de 2022, publicada no DOU, Seção 1, de 21 de
março de 2022.
1.4.2 Na hipótese de reajuste do valor, isto se dará de acordo com a edição de nova portaria, ocasião
em  que  o(a)  CONTRATANTE  passará  a  pagar  novos  valores,  conforme  estabelecido  no  ato
normativo. 

3. DO LOCAL DE ENTREGA E SERVIÇO:
3.1.  em sítio oficial da contratada. 

4. PRAZO DE ENTREGA
4.1.    Publicar  as  matérias  encaminhadas  pelo  Municío  de  Jaraguá  do  Sul,  dentro  do  prazo
estabelecido, conforme artigo 14 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada
no DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
5.1Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela CONTRATADA;
5.2  Encaminhar  à  CONTRATADA,  por  meio  do  Sistema  de  Envio  Eletrônico  de  Matérias  –
INCom, as  matérias  a  serem  publicadas,  obedecendo  os  padrões  determinados  pela
CONTRATADA, excetuando-se as matérias que serão encaminhadas para publicação via Sistema
de  Divulgação  Eletrônica  de  Compras  e  Contratações  –  SIDEC, que  obedecerão  envio  e
padronização específica, conforme Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no
DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores;
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

5.3  Manter  atualizado  os  dados  cadastrais  de  sua  origem no  Sistema  de  Envio  Eletrônico  de
Matérias – INCom;
5.4 Efetuar o pagamento pelos serviços prestados;
5.5 Observar para que durante toda a vigência do contrato seja mantida a compatibilidade com as
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
5.6  Configurar  e  formatar  os  arquivos  eletrônicos  consoantes  os  padrões  técnicos  de  preparo
descritos nos artigos 30 a 36 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no
DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6.1 Publicar  as matérias encaminhadas  pelo(a) CONTRATANTE, dentro do prazo estabelecido,
conforme artigo 14 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no DOU,
Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores;
6.2 Manter, durante toda a vigência deste contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

7.  PAGAMENTO:
7.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal,
após  o  ateste  pela  Secretaria  de  Administração,  sendo  efetuada  a  retenção  de  tributos  sobre  o
pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente; 
7.2. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação,
dentro do seu prazo de validade:
a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 
c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal; 
d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 
e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 
7.4. Os comprovantes de regularidade: 
a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão
não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 
7.5  Todos  os  documentos  apresentados  para  os  pagamentos  deverão  conter  o  mesmo  CNPJ
constante na proposta que originou este contrato.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Prevê  o art.  72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que,  junto ao processo de contratação
direta,  deverá  ser comprovado pelo  contratado o preenchimento  dos  requisitos  de habilitação  e
qualificação mínima necessária, nos seguintes termos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...]
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária; [...]

Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos
requisitos  de  habilitação  e  qualificação mínima,  é  requisito  lógico que eles  sejam requeridos  e
definidos em momento anterior à sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência.
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Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1:

Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que a
Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade
para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar elementos que
retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento
da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha
aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro contratado a
comprovação das condições consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações
contratuais.
Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo VI
do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica,
técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira.

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62
da Lei Federal n. 14.133/2021:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.

Ocorre  que,  de  modo geral,  em vistas  das  particularidades  da  contratação direta,  a  doutrina  já
entende serem aplicadas integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal,
social e trabalhista2:

Conforme  art.  62,  há  quatro  tipos  de  habilitação:  jurídica;  técnica;  fiscal,  social  e
trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, social
e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...]
Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária em
contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de escolha do
contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação julgada necessária
parar tanto. [...]
Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode ser
considerado na  própria  escolha  do  contratado,  ao  ponto  de  eventual  risco  de  inaptidão
econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez.

No caso concreto, a realidade de ausência de grande complexidade técnica dispensa, por si só, a
necessidade de aferição da habilitação econômico-financeira e técnica, respectivamente.

Para  a  contratação  do  objeto  deste  Termo  de  Referência,  exigir-se-á  a  comprovação,  pelo
contratado, de sua habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer
direitos e assumir obrigações – e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de
suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos arts. 66 e 68, da Lei Federal n. 14.133/2021:

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos

1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140.
2 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 
administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 965-966.
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e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação
de existência  jurídica  da  pessoa  e,  quando cabível,  de  autorização  para  o  exercício  da
atividade a ser contratada.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou
supridos, no todo ou em parte,  por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do
licitante, inclusive por meio eletrônico.
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do  caput  deste
artigo deverá ser feita na forma da legislação específica.

9.  DISPENSA  DE  ESTUDO  TÉCNICO  PRELIMINAR  E  DEMAIS  DOCUMENTOS
FACULTADOS NO INCISO I DO ART. 72 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021:
Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de contratação direta será
instruído com os seguintes documentos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I  -  documento de formalização de demanda e,  se for  o caso,  estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...]

Nos  termos  do  dispositivo  citado,  a  obrigatoriedade  recai  somente  sobre  o  documento  de
formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo de contratação direta,
devendo os demais documentos serem elaborados somente “se for o caso”. 
Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de Menezes Niebuhr:

É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como necessário o
documento de formalização de demanda e, na sequência, antes de referir-se aos demais,
ressalva que eles devem ser produzidos “conforme o caso”. No entanto, o inciso I do artigo
72 não esclarece em quais casos os demais documentos devem ou não ser produzidos.
Sabe-se que, em regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras e serviços de
engenharia  e  termo  de  referência  é  empregado  para  os  demais  objetos  que  não  de
engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou se têm projetos básico e executivo
ou se tem termo de referência. Essa é a regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo
18 da Lei nº 14.133/2021, cujo teor admite que a especificação de obras e serviço comuns
de engenharia possa ser realizada por meio de “termo de referência ou em projeto básico,
dispensada a elaboração de projetos”.
Em que  pese  isso,  estudo  técnico  preliminar  e  análise  de  riscos  podem,  em tese,  ser
produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A redação do inciso I do
artigo 72 dá a entender, sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de
riscos podem ser dispensados em casos de contratação direta, que a Administração Pública
goza  de  competência  discricionária  para  decidir  produzi-los  ou  não.  Isso  faz  sentido,
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porque não seria proporcional exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos para
contratações  de  pequena  envergadura,  como  acontece,  por  exemplo,  nos  casos  das
dispensas dos incisos I e II do artigo 75.1

Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um serviço comum, a
sua especificação é realizada de modo suficiente neste termo de referência, razão pela qual afasta-se
a elaboração de projeto básico e de projeto executivo.

Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de inexigibilidade de licitação
e considerando a necessidade de contratação para cumprimento legal da Lei, cumpre dispensar a sua
produção.

10. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Em cumprimnto ao Art. 74,  §1º. da Lei Federal 14.133/21 e declaração juntada a este processo a
Imprensa Nacional possui competência exclusiva para publicação do Diário Oficial  da União –
Seções 1, 2 e 3.

11 . DO RECEBIMENTO DAS PUBLICAÇÕES

11.1O(A) CONTRATANTE deverá adotar os seguintes procedimentos, quando das publicações das
matérias no Diário Oficial da União:
11.1.1 Conferir o conteúdo das matérias publicadas com o original encaminhado à CONTRATADA
para  publicação  ou com o texto  digitado  no Sistema de  Divulgação  Eletrônica  de  Compras  e
Contratações – SIDEC;
11.1.2 Caso haja divergências, tal fato deverá ser comunicado, imediatamente, à CONTRATADA,
para ser providenciada nova publicação da matéria, no todo ou em parte, conforme disposto no
Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017, publicado no DOU, Seção 1, de 30 de novembro de
2017 e Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no DOU, Seção 1, de 5 de
fevereiro de 2021, e alterações posteriores.

Jaraguá do Sul, SC, 30 de janeiro de 2024.

Edson Ivo Tiedt
Diretor de Compras, Licitações e Contratos

De acordo com a Demanda e  Termo de Refência, 

DOUGLAS ANTONIO CONCEIÇÃO
Secretário Municipal de Administração
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